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Professores destacam dedicação dos alunos

Comissão da Alerj acompanhará festejos do bicentenáriol

Fotos para jornais e entrevistas para redes de televisão começaram a fazer parte da rotina dos 
alunos vencedores, tão logo a Alerj divulgou o resultado do concurso. E um aspecto comum a 
todos eles foi a questão que fizeram de frisar a gratidão aos professores que os orientaram 
na empreitada. Gratidão que os mestres retribuem, elogiando a dedicação dos jovens que 
resolveram enfrentar a disputa. “Passei ao Matheus os clássicos da historiografia brasileira 
sobre esse tema e, a partir da leitura deles, fizemos um trabalho artesanal de produção do 

texto. No final, eu era mais otimista do que ele”, comenta o professor de História do Cap-Uerj 
Márcio Romão, o único orientador que também será premiado, com R$ 1,5 mil.

Romão é recém-formado e trabalhou como guia da exposição permanente 
Palácio Tiradentes: lugar de memória do Parlamento brasileiro, enquanto 

fazia a faculdade. O ano de 2007 foi seu primeiro como professor 
titular. “Comecei com o pé direito, né? Dei aula para sete turmas 

e, dentre todos, sabia que o Matheus era o aluno que teria mais 
chances de vencer uma competição como esta”, reconhece. 

“Matheus é o tipo de aluno que a gente também aprende com 
ele”, acrescenta o professor. Opinião compartilhada pelos 

mestres Rafael Chaves, orientador de Djalma, e Cleiza 
Deccache Maia, professora de Natália.  

Rafael Wallace

Rafael Wallace

Satisfeito por ter mobilizado mais de 80 alunos da 
rede pública de ensino para escrever uma monografia 
sobre um dos mais importantes períodos da História do 
País, o deputado Luiz Paulo (PSDB), mentor do concurso, 
diz ter se surpreendido. “Nos últimos 50 anos, o ensino 
público perdeu em qualidade, mas ganhou em quanti-
dade. Cheguei a achar que os inscritos não 
passariam de meia dúzia. Foi uma grata 
surpresa”, assinala o parlamentar. O tu-
cano informa que novas comemorações 
estão na pauta da Casa e deverão acon-
tecer em 2008. “Em outubro, vamos realizar 
um grande evento no plenário para comemorar 
os 200 anos de fundação do Banco do Brasil”, revela 
Luiz Paulo. O deputado conseguiu também aprovar 
em plenário a criação de uma comissão especial para 
acompanhar os festejos do bicentenário da chegada 
de D. João VI – a comissão será formada por ele e pelos 
deputados Gilberto Palmares (PT) e Marcelo Freixo 
(Psol), que é professor de História.

“Se não fosse D. João VI, o Brasil não seria o que é hoje 
e estaria dividido em cinco. O País só se constituiu como 
nação a partir de 1808, e uma nação é aquela que se orgulha 
do passado, para viver bem o presente e projetar melhor o 
futuro”, sustenta o deputado do PSDB. Pensando nessas 
questões, a banca examinadora, formada pelos professores 
de História Arlindenor Souza, funcionário da Alerj, e Ricardo 
Salles e Marcelo Magalhães, ambos da Uerj, tiveram muito 
trabalho para avaliar as monografias. “A realização desse 
concurso foi muito positiva, porque estimulou a interação 
entre o que se estuda na escola e a memória da sociedade. 
Além disso, o prêmio destinou-se à formação básica, onde 
a consciência histórica é mais estimulada”, observa Salles. 
“Buscamos privilegiar os trabalhos com encadeamento lógico 

e que provocassem surpresa, não pelo pitoresco, mas pela 
contribuição histórica”, explica Souza.

A família real portuguesa chegou ao Brasil em 22 de 
janeiro de 1808, desembarcando, primeiro, em Salvador 
(BA). A vinda para o Rio aconteceu no dia 8 de março do 
mesmo ano. Durante sua permanência por aqui, o regente 
D. João VI tomou atitudes que lembram, ainda hoje, fatos 
de 200 anos atrás, tais como a abertura dos portos a nações 
estrangeiras e a criação do Jardim Botânico, do Banco do 
Brasil e da Academia de Belas Artes.

O número de inscritos surpreendeu o deputado Luiz Paulo

O orientador da monografia vencedora, Márcio Romão, sabia, desde o início, que Matheus tinha chances concretas de vencer a disputa   
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saneamento ambiental

A Comissão Especial da As-
sembléia Legislativa que 
acompanha o programa de 

Saneamento da Zona Oeste do Rio esteve 
mais uma vez, no dia 28 de fevereiro, em 
Sepetiba, para fiscalizar o andamento 
das obras iniciadas em outubro em 
cinco sub-bacias da região. De acordo 
com o subsecretário de Águas Munici-
pais (Rio-Águas) da Prefeitura do Rio, 
Alexandre Pinto, o bairro foi dividido 
em 12 sub-bacias, e as intervenções já 
iniciadas estão adiantadas. “As obras de 
drenagem dos canais de águas pluviais 
estão bem adiantadas. O problema maior 
é em relação às obras de urbanização, 
de pavimentação de ruas. Mas essa 
demora é normal, já que estão sendo 
realizados estudos de solo. Acredito 
que essas intervenções iniciadas em 
outubro serão concluídas antes do prazo 
de dois anos”, explicou o presidente da 
comissão, deputado Rodrigo Dantas 
(DEM), que já havia feito vistorias em 
Sepetiba em outubro e novembro de 

2007, nas ruas Capitão Paca, Santo An-
tonio, José Francisco Alves e José Walts, 
alvos de várias reclamações, e em três 
canteiros de obras nas proximidades 
da rua Nunes.

O subsecretário informou que a 
licitação para as obras das outras sete 
sub-bacias foi realizada em dezembro 
de 2007 e que elas devem ter início 
nos primeiros dias do próximo mês 
de abril. “Acredito que os recursos 
estejam liberados em 15 dias. Estamos 
na fase do contingenciamento dos 
recursos públicos, mas já temos de-
finidas as empreiteiras que realizarão 
as obras”, detalhou.

Pinto explicou ainda que está exis-
tindo uma dificuldade de contratação de 
pessoal qualificado para trabalhar em 
Sepetiba. “As empreiteiras não estão 
conseguindo contratar engenheiros e 
mão-de-obra qualificada para tocar as 
obras”, revelou. Moradores da região 
presentes ao encontro fizeram questiona-
mentos sobre detalhes das intervenções 
e sobre a construção de uma Estação de 
Tratamento de Esgoto (ETE) no bairro. 
“As obras de fundação da ETE já foram 
concluídas e o terreno em que ela está 
situada, desapropriado pela prefeitura – 
o que permitirá que ela seja expandida 

de acordo com a necessidade. Todo o 
esgoto do bairro será enviado para tra-
tamento nesta estação”, ressaltou Pinto. 
Ele informou também que o acordo feito 
entre o Governo estadual e a prefeitura 
para municipalizar o saneamento na 
Zona Oeste está sendo executado a 
contento. “A prefeitura é responsável 
pelo esgotamento sanitário e o Governo 
do estado, através da Companhia de 
Águas e Esgotos (Cedae), pelo abas-
tecimento de água. Acordamos com a 
Cedae que faríamos a instalação dos 
tubos para distribuição de água e ela 
ficaria responsável pela ligação com 
as casas”, comentou. “Esse acordo me 
deixava um pouco receoso, mas estou 
bem impressionado com o trabalho da 
Cedae”, completou Dantas. 

O programa Saneando Sepetiba, de 
responsabilidade da Subsecretaria de 
Águas Municipais (antiga Fundação Rio-
Águas), está orçado em R$ 166 milhões, 
sendo cerca de R$ 100 milhões oriundos 
do Governo federal e R$ 66 milhões de 
contrapartida da Prefeitura. As interven-
ções na Zona Oeste deverão durar oito 
anos, custar R$ 652 milhões e beneficiar 
1,7 milhão de habitantes em 21 bairros 
da região, dentre eles Campo Grande, 
Santa Cruz, Guaratiba e Bangu.

Intervenções estão 
avançadas, mas comissão 
continuará vistorias

Natália Alves

O deputado Rodrigo Dantas conversou com os moradores da região sobre o andamento dos trabalhos da prefeitura, iniciados em outubro

Fabiano Veneza

Obras em 
Sepetiba 
avançam



l  curtas 
investimento

Mais verbas para 
hospital universitário 

AComissão de Assuntos Mu-
nicipais e Desenvolvimento 
Regional da Alerj solicitará ao 

Governo do estado e à União um aumento 
de investimentos no Hospital Universi-
tário Antônio Pedro (Huap), em Niterói. 
Além disso, os parlamentares pretendem 
acompanhar o trabalho de uma comissão 
mista, formada por representantes dos 
poderes executivos federal, estadual e 
municipais (Niterói e entorno), para discu-
tir melhorias no Huap. As decisões foram 
anunciadas durante audiência pública 
realizada no último dia 19 de fevereiro. 
O presidente da comissão, deputado 
Rodrigo Neves (PT), disse ainda que, 
junto às comissões de Educação e de Sa-
neamento Ambiental, visitará o Antônio 
Pedro. “Vamos buscar os investimentos 
necessários, cobrar a implantação de 
um conselho ges-
tor e a contratação 
de pessoal e não 
deixaremos de fazer 
um debate sobre a 
estadualização, por-
que mais de 50% 
dos atendimentos 
realizados são pro-
venientes de mu-
nicípios vizinhos”, 
afirmou Neves.

De acordo com 
o reitor da Universi-
dade Federal Flumi-
nense (UFF), Rober-
to Salles, o número 
de atendimentos 
básicos realizados 
no hospital é crescente e ultrapassa o 
contrato de metas. “Em 2007, nosso con-
trato era de 8.500 internações e realizamos 
12 mil, mas só vamos receber o que está 
previsto no acordo. Não podemos negar 
atendimento, mas ele tem um custo para o 
hospital”, explicou. Salles ressaltou ainda 

que o hospital é capacitado para proce-
dimentos de média e alta complexidade 
e que não pode ficar tão sobrecarregado 
com casos que não deveriam ser resol-
vidos no Huap. “Temos que esclarecer a 
população para que ela procure os postos 
de saúde”, afirmou. 

Para cobrir o déficit financeiro anual e 
permitir que a instituição volte a realizar 
transplantes, seria necessário, segundo 
o diretor-geral do hospital, Tarcísio Ri-
vello, um aumento de R$ 10 milhões no 
orçamento da unidade. “O Antônio Pedro 
é referência para uma região de dois 
milhões de habitantes. Estamos sempre 
solicitando e pedindo melhorias, mas não 
somos atendidos”, queixou-se, acrescen-
tando que o hospital não é problema, e sim 
solução. “Não podemos, com a situação, 
banalizar a relação do profissional com o 
atendimento e esquecer que não estamos 
tratando de números, mas de pessoas”, 
defendeu o diretor. 

Representante da Secretaria de Esta-
do de Saúde, Vera Helena Vilela culpou 
os municípios pela falta de atenção no 
atendimento básico. “É preciso debater 

a prevenção de doenças e o atendimento 
primário, serviços com os quais os mu-
nicípios precisam se preocupar”, disse. 
Segundo ela, há três hospitais estaduais 
na área, todos sendo reequipados com 
aparelhos e pessoal, mas nem assim eles 
estão dando conta da demanda. 

Deputados acompanharão 
trabalho de comissão mista 
para debater melhorias no 
Antônio Pedro, em Niterói

Marcela Maciel

Parlamentares irão cobrar a implantação de um conselho gestor

Fabiano Veneza

Mudança no Metrô
           
A Comissão de Defesa do Consumidor 
da Alerj, presidida pela deputada 
Cidinha Campos (PDT), deu entrada 
no último dia 19 em uma ação contra 
a Opportrans – concessionária que 
administra o Metrô. O objetivo é 
questionar a mudança nas regras para 
as viagens continuadas nas linhas 
dos ônibus da empresa nos trajetos 
Siqueira Campos-Gávea, Botafogo-
Gávea, Metrô-Barra e Supervia. Para 
ter direito ao desconto no bilhete 
integração, o passageiro é obrigado 
a fazer as conexões em, no máximo, 
duas horas. A comissão quer que essa 
limitação seja cancelada, ou que, ao 
menos, o tempo de tolerância seja 
estendido para cinco horas.

Novo conselheiro
           
O nome do economista e advogado 
Sérgio Burrowes Raposo, indicado 
para assumir o cargo de conselheiro 
da Agência Reguladora de Energia 
e Saneamento Básico do Estado 
do Rio (Agenersa), foi aprovado no 
último dia 27, por unanimidade, pelos 
parlamentares. “Estou satisfeito por 
ter sido indicado pelo governador e 
privilegiado por ter de passar por esse 
processo legislativo, que me permitiu 
ouvir o que os deputados esperam de 
um conselheiro da Agenersa”, disse 
ele. A função de Raposo na Agenersa 
será a de fiscalizar os contratos 
firmados e garantir a legalidade dos 
procedimentos de concessão. 

Responsabilidade social
           
Parabenizar os cidadãos e 
empresas que colaboram para o 
desenvolvimento do município 
de São Gonçalo foi o objetivo 
do diretor-presidente da revista 
Gente Nossa, Paulo Pinto, que 
homenageou, no dia 15 de 
fevereiro, 35 pessoas e empresas 
com o Prêmio “Responsabilidade 
Social Empresarial 2007”. As 
congratulações, divididas entre os 
segmentos cultural, empresarial, 
educacional e parlamentar, foram 
entregues durante solenidade, 
presidida pela deputada Graça 
Matos (PMDB), no Plenário da Alerj. 

Rio de Janeiro, de 16 a 29 de fevereiro de 200810
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atuação

O presidente da Comissão 
de Agricultura, Pecuária e 
Políticas Rural, Agrária e 

Pesqueira da Assembléia Legislativa 
do Rio, deputado Rogério Cabral (PSB), 
apresentou, no dia 27 de fevereiro, 
durante reunião, os projetos que darão 
continuidade aos trabalhos já reali-
zados pela comissão em 2007. Entre 
eles, está o programa Produtor Legal, 
que visa a aproximar a Alerj do campo 
através de um microônibus que vai ro-
dar o interior, para orientar produtores 
rurais na emissão de notas fiscais e 
difundir novas tecnologias de produção 
e formas de comercialização, além de 
fomentar o cooperativismo. “O mi-
croônibus é uma de nossas principais 
idéias que, em breve, será apresentada 
ao presidente da Casa, deputado Jorge 
Picciani (PMDB). Vamos mostrar a 
importância de levar essas e outras 
informações ao produtor do interior 
do estado”, declarou Cabral.

Também está nos planos da co-
missão realizar mesas redondas com 
a presença de deputados da Alerj du-
rante o I Congresso Rio Eco-Rural, que 
acontecerá ainda no primeiro semestre 
de 2008. Durante os debates, serão 
discutidos temas relacionados à pecu-
ária, ao meio ambiente, à agricultura 
orgânica, que está ligada à preserva-
ção ambiental, às fontes alternativas 
de energia e ao ecoturismo. Visitas a 
municípios com problemas que podem 
ser solucionados pela comissão tam-
bém estão previstas. “Um município 
que julgamos muito oportuno visitar 
é Campos, no Norte Fluminense, pois, 
nele, os pequenos produtores de cana-
de-açúcar estão tendo problemas para 
escoar a produção. Ouvir o agricultor 
para melhorar sua qualidade de vida é 
sempre essencial para o andamento dos 
trabalhos”, afirmou o vice-presidente da 
comissão, deputado Nelson Gonçalves 
(PMDB), autor do projeto de lei 559/07, 

que dispõe sobre a criação de um pro-
grama de telefonia rural denominado 
Telefone para Todos – assunto que 
também será tema de discussão da 
comissão este ano. “Em 
muitas localidades do 
estado, a telefonia ainda 
não está presente, difi-
cultando os negócios e 
a busca por alternativas 
na geração de emprego 
e renda”, completou o 
parlamentar.

A comissão vai 
acompanhar também o 
processo de renegocia-
ção das dívidas dos pro-
dutores inadimplentes 
do programa Frutificar, 
que oferece crédito rural a 2% de juros 
ao ano, com prazo de oito anos para pa-
gamento, e que foi iniciado em 2000. 

Em 2007, a comissão realizou cin-
co fóruns regionais de Agricultura, 
para analisar os potenciais das áreas 
de turismo ecológico e rural, meio 
ambiente, infra-estrutura, educação, 

esporte, lazer, moradia e transporte de 
cada região. Para isso, os deputados 
visitaram Valença, Itaperuna, Teresó-
polis, Campos e Tanguá. “Durante es-

sas visitas, percebemos 
que uma das principais 
solicitações dos peque-
nos produtores rurais 
referiu-se à precarieda-
de das instalações dos 
mercados destinados à 
comercialização de su-
as safras, os chamados 
centros  de abasteci-
mento. Vamos dar uma 
atenção especial a esta 
questão também”, in-
formou o presidente da 
comissão. 

A primeira audiência pública que 
a comissão vai realizar em 2008 está 
marcada para o próximo dia 26 de 
março, e tratará dos problemas que 
envolvem os produtores rurais da Área 
de Preservação Ambiental (APA) de 
Macaé de Cima, em Nova Friburgo, 
Região Serrana do estado.

Criação de serviço itinerante 
e realização de congresso 
estão nos planos da Comissão 
de Agricultura para 2008

Carla Boechat

Mais próxima do interior

Presidente da comissão, o deputado Rogério Cabral pretende orientar os agricultores

Fabiano Veneza

“ Uma das 
principais solicitações 
dos pequenos 
produtores referiu-
se à precariedade 
das instalações dos 
mercados destinados 
à comercialização de 
suas safras ”
Deputado Rogério Cabral (PSB)
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Apesar de se autodenomi-
nar um apaixonado pelo 
Carnaval, o senhor apre-
sentou projeto de lei que 
proíbe a venda das másca-
ras da tradicional fantasia 
de bate-bola. O que inspi-
rou este projeto?
A violência que se esconde por 
trás das máscaras, sobretudo 
no subúrbio. Na minha região, 
em Bento Ribeiro e Marechal 
Hermes, as mortes ocorridas 
durante o Carnaval foram cau-
sadas por homens vestidos de 
bate-bola. Todos os anos é a 
mesma coisa: eles se vestem, 
se armam, e, muitas vezes, os 
policiais são o alvo. É importan-
te que fique claro que as más-
caras de tamanhos menores 
poderão ser vendidas, assim 
como os macacões de crianças 
e adultos. Não temo a polêmica. 
Acredito na relevância do tema 
e vou defendê-lo.

O senhor está na vida pú-
blica há muito tempo, em-
bora esteja em seu segundo 
mandato eletivo. Como foi 
sua entrada na política?

As parcerias nascidas a partir 
do meu trabalho me levaram 
a ocupar cargos, como o de 
diretor de Qualidade e, depois, 
de presidente do Instituto de 
Pesos e Medidas. Nessa época 
comecei a atuar ao lado do (se-
nador) Francisco Dornelles, pre-
sidente do meu partido. Fui seu 
assessor em todos 
os cargos que ele 
assumiu desde 
então, como o de 
ministro da Indús-
tria, Comércio e 
Turismo. Quando 
saí do Ipem fui o 
sétimo vereador 
mais votado do 
Rio, o que me deu 
a certeza de que 
estava na área certa. 

Foi ainda no período à fren-
te do Ipem que o senhor 
iniciou seu trabalho de 
combate à pirataria?
Sim. Mais especificamente 
quando foi criado no estado o 
sistema de tolerância zero aos 
táxis piratas, através do qual 
retiramos mais de 900 veículos 

irregulares das ruas. Trabalhá-
vamos de segunda a domingo 
fazendo blitz. Também foi à 
frente do Ipem que lacrei mais 
de 20 postos que adulteravam 
combustível, lesando o consu-
midor. Mas o nosso sucesso 
dependia das incertas, de pe-
garmos os adulteradores de 

surpresa. No tra-
balho de fiscaliza-
ção, surpreender é 
fundamental.

O senhor credita 
a essa atuação a 
oportunidade de 
presidir a recém-
criada Comissão 
Permanente pa-
ra prevenir e 

combater a pirataria?
Acredito que sim. Minha in-
tenção, ao chegar aqui, era, em 
princípio, trabalhar na Comis-
são de Defesa do Consumidor, 
pois cheguei a presidir esta 
comissão na Câmara. Mas, na  
Alerj, ela já tinha à sua frente 
a combativa deputada Cidinha 
Campos (PDT), cujo trabalho 
é excepcional. Então sugeri 

a criação de uma comissão 
específica que me permitisse 
atuar no que faço melhor. Nossa 
intenção é voltar a fazer blitz. 
Quero adequar a comissão a 
este ritmo de trabalho para 
que tenhamos, pelo menos, 
ações de prevenção. Não que-
remos pegar o camelô, mas o 
contrabandista. Quero o dono 
do contêiner. 

Como pretende chegar aos 
grandes criminosos?
Aliando nossa atuação à da 
polícia. Teremos um Disque-
Pirataria gratuito que receberá 
denúncias, a partir das quais 
operaremos em parceria com a 
Receita Federal e com a polícia, 
que têm condições de desar-
ticular o grande e organizado 
esquema de contrabando e 
pirataria. Gosto de trabalhar 
com a fiscalização, mas não 
tenho a pretensão de buscar 
punições, porque isto é papel 
da polícia. Espero ter também, 
ainda este ano, um microôni-
bus à nossa disposição para 
fazer as inspeções, inclusive 
nos bons e velhos táxis. 

Fernanda Porto

Botafoguense que admite já ter torcido por todos 
os times cariocas e entusiasta do Carnaval que 
consegue, ao mesmo tempo, ser benemérito das 

escolas de samba Portela e Império Serrano. Para o deputado 
Dionísio Lins (PP), só há exclusividade quando o assunto é 
o combate à pirataria, alvo de seu trabalho desde a época 
em que presidia o Instituto de Pesos e Medidas (Ipem/
RJ). Em seu primeiro mandato na Alerj, o ex-vereador do 
município do Rio comanda com entusiasmo a Comissão 
Permanente para prevenir e combater a pirataria no estado, 
que, segundo ele, irá ampliar a sua atuação este ano. “Minha 
expectativa é de que possamos pegar estes fraudadores 
de surpresa”, adianta Lins.

lENTREVISTA    Dionísio lins (Pp) 

“No trabalho 
de fiscalização, 
surpreender  é 
fundamental”

Zô Guimarães

“Espero ter, 
ainda este ano, 
um microônibus à 
nossa disposição 
para fazer as 
inspeções”




